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- ESTADO 00 PIAUÍ 
PREl'lã lTl.J'RA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NONATO 

GABINETE OA PREFEITA 
CNPl: 06.772.8S9/000l ·D3 

l,,SI 0RDINARIA NO 002/'2018 SÃO RAIMUNDO NONATO-PI, 26 OE JUNHO 2018. 

ALTERA DISPosmvos DA LEI MUNICIPAL 
085/Z004. DE ZO DE DEZEMBRO DE Z004, 
QUE ftlNSTITUI O CONSElHO MI.JNKIPALl>E 
EDUCAÇÃO, E DA OUTRAS PROV.-D!NClAS". 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NONATO, ESTADO DO PIAUf. no 
uso de suas atribuiçõe.s legais, faço saber que a Câmara Munlc;lpal de São 
Raimundo Nonato - PI, aprovou e u sanciono a seguinte L.EI. 

CAPITULO! 

OOS OBJETIVOS E COMPETl:NCIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Art. 1 9 · Fica criado, no âmbito do Município de São Raimundo Nonato - PI, o, 

Cons,:,lho Municipal de Educação. 

Art,2" · O Conselho tem como objetivo, propor, delfbernr, nonnall2ar e flscaliun­
polltlcas relativas ao processo edu,catlvo. 

Art.3" - O Conselho Munic;ipal de Educação sera um espaço permanente de debates 
e integração enft'e ,escola e soc;iedade. 

Art.4" • A autonomia do Conselh.o se exercerá ne>s limites da legislaç;lio em vigor e, 

do compromi.sso com a democratização das rel<1ções ec:1,,u:,adon.ils. 

Art.Sii - A atril;mições e compeWncias do Conselho Municipal de Educação 

1 - aprovar seu regimento interno 

li - elaborar a.s normas c.omplementan,s para o Sistema Municipal de Ensino 

Ili - estudar, planejar, orientar e apre>var matérias educadvas pertinentes ao 
funcionamento administrativo e pedagógic,:, d,:,s estabelecimentos que Integram o 
Sistema Municipal de Ensino; 

rv - aprovar a documentação de cada estabelecimento de ensi.no do SME. 
autiorli.ando o seu cadastro ou o cancelamento deste; 
V - solicitar da Secretaria Municipal de Educ;açllo e Cultura, Esporte " La~er, se 
houver neõê$Sldade. a liscalização e o cumprimento das normas ,e decisões 
emanadas do CME; 

VI - emitir parecer sobre questões e assuntos: de natureza pedagógica e 
educacional que lhe seja submetida pelo Pod;,r Executivo fl,\unicipal, bem como, 
por outros setores lntern$s;,dos; 

VII - particlp r da reavallação do Plano Municipa l de Educ;aç;ão, sugerindo, se for o 
caso, alterações ao executivo municipal ou, na lnexistl!ncía de plano, participar de 
su.a elaboração, mobilizando a wmunldade; 

VIII - participar ou propor a (re) dellniçã.o de padrões mfnlmos de funcionamento 
das escolas da rede munic;ipal de ensino, acompanhado a aÇão redistributiva na 
rede; 

IX - propor ações e estratégias, a partir da analise d.e Indicadores educac:lonals, 
para melhoria das taxas de ,evasão, a provação e conclusão e dos n(veis de 
aprendl"Ulgem dos alunos da rede munic.ipal de ensino. 

CAPITULO li 

DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Art. 6" - O Conselho Municipal de Educação é constituído pOT 10 (de1:) membros 
com a seguinte composiç.llo: 

1 - 02 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal; 

11 - 01 (um) representa.nte da (grela; 

Ili - 01 (um) representante do Rotary Cluhé de São Raimundo Nonato - PI 

IV - 01 (um) r,;presenbmte do Conselho Tutelar da Criança e Adolescência; 

V - 02 (dois) representante, das Secretarias Municipal de Educação 

VI - 01 (um) representante das Esc::oli>s Particulares; 

VII - 01 (um) representante em Educ::aç.:lo das Escolas Públicas Municipais; 

Vlll - 01 (um) representante dos Pais de Alunos das Sscolas Pl'.iblicas Municipais; 

§ J,l1 - cada membro titular terá um s uplente da mesma cawgorla representada. 
esoolhldos da mesma forma que os titu.lares; 

§ 2ª • O exercício das funções dos membros do Conselho é. considerado serviço 
público relevante e n ão renumerado. 

CAPITULO Ili 

DA ELEIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Art. 7" - Os conselheiros titulares e suplentes serão indicados por entidades 
representacivas. 

Art. 811 • o Presidente, vlce-preslden~e. Tesoure.Iro e Secretário Geral do Conselho 
de Educação serão escolhidos entre seus pares, em relação direta e voto secreto. 

Art.911 • A função de conselheiro do Conselho Municipal de Educação não será 
remunerada. 

Art.10" - O mandato de conselheiro será de 04 (quatro] anos. 

Parágrafo Único - Cada Conselheiro somente poderá ocupar o mandato por no 
máximo. duas gestões Ininterruptas. 

CAPITULO IV 

DAS REUNIOES ORDINARIAS E EXTRAORDJNARIAS 

Art. 11 - As reuniões do Conselho terão periodicidade mensal, com relatório anual 
de reuniões previamenté agend ado. 

Art.1.2 - As reuniões serão p resididas pelo Presidente eleito pelo Conselho. 

Parágrafo Único - Na ausência do Presidente, este será substituído pelotlice• 
presidente, e pelo secretário geral, sucessivamente. 

Art.13 • Os oonselheiros titulares poderão participar das reuniões c:om direito a 
voz e a voto. 

Art.14 - Os conselheiros suplentes poderão participar das reuniões com direito a 
voz. 

Art.15 · Os conselheiros suplentes somente te rão direito a voto quando estiverem 
substituindo Conselho efetivo. 

Art.16 • O Conselho Munlc:1pa1 de Educação poderá se reunir a qualquer época em 
c;aractere extraordinário, mediante convocação por esc;rito. 

1- Pelo presidente do conselho, ou; 

li - por 1/3 (um ter'ÇO) dos Conselheiros e feitos e requerimento ao Pres\d.ente, 
especificando os motivos da convocação. 

Parágrafo i 2 - À convocação, por escrito, de que trata este artigo, devera chegar 
Individualmente a cada um dos conselheiros efetivos ou suplentes. no mínimo 48 
(quarenta e oito) horas antes da reunião, que comprovará o seu recebimento. 

Parágrafo 2" • A reunião extraordinária d o Conselho se fará sempre segundo a 
pauta para qual foi convocada e que deverá constar da carta convocatórta. 

Art.17 - O Conselheiro e fetivo que falta a duas reuniões seguidas. sem 
Justificativas por escrito deverá ~r substituído por seu suplente m.ediante 
exoneração a ser efetivad a pelo Presidente. 

Parágrafo Único - No caso de reincidência, o Conselheiro será eliminado do ,CMB 
por aprovação de 2/3 (dois terços) de seus membros. 

Art. 18 - O Conselho deverá ter sempre a pauta de cada reunião discutida e 
aprovada n o inicio da mesma semana., e suas delib erações deverão constar de ata 
em livro próprio. 

Parágrafo únlco - As atas das reuniões deverão estar sempre à disposição dos 
conselheiros. 

Art. 19 • Qualquer membro do Cons.elho poderá elaborar proposta ou fornecer 
sugestões, devidamente arrazoadas, a serem objetivo de apreciação por m aw,ria 
simples de semi pares. 

Art. 20 - As reuniões serão realizadas em primeira convocação com a presença da 
maioria absoluta dos membros do Conselho ou em seg\lnda convocação, 30 (trinta) 
minutos após, com qualquer núme:ro. 

Art:.21 • As deliberações do Conselho dever-ao lr a voto. deste que estejam presente 
rnal s de 1/3 {um terço) dos Conselheiros. 
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ESTADO 00 PIAUf 
PREFE ITURA MUNIOPAL DE SÃO RAIMUNDO NONATO 
GABINETE DA PREFEITA 
CNPJ: 06.772.859/0001-03 

Parágnfo 1• - Na ausência de Conselheiros eferivos., assumJrã, com direito a voto, 
igu.a l número de s uplente; 

Parágrafo 22 • Não serão permitidos votos por procuração; 

Parágrafo 311 • Não serão permitidos a acurnulação d~ votos, wndo cada 
consel11elro, direito ;, voto Individual; 

Parjgr;,fo 4-11 - Em c:iso de empate, cabe ao Presidente do Conselho exercer- o voto 
de desempaie. 

CAPl'l'ULOV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

An. 22 - Cabe ao Conselho Municipal de Edu.ca.ção a élaboraç.'lo de seu Regimento 
lnt mo. 

Art 23 -Fica o Poder Executivo, atrav~s da Sll<:rotaria Munici pal de Educação. 
Cultura, Esporte e Lazer, autorizado a efeUvar apolo ao Conselho através da cessão 
de espaço físico e llbração slswmátlc:a de recursos matérias e humano.s, que 
ga.ranram o efetivo funcionamento do CM 6. 

Art.24 - Esta Lei entrará em v1,gor na dara de sua publicação. revogada as 
disposições em contrário. 

Oabinelc da Prcfcirn Municipnl de Silo Raimundo Nonato, Estado do Piauí. aos vinte e 
seb di11~ do mê$ dejun.bo de 2018. 

/?,_,\...L - & t... s ,"'--... 
~RMl!í.tTA l>F.CAST'ROSll-VA 

Prefeita Municlp,al. 

&u1ciõnãda, num~rada t rq,ISl.f&da t:m livro p:l'ÓprlQ :t pre$e:nte lei munlC:ipal. na Pf'e(eit...,.. Munici~I. -,-16 ( ..,i·ntc 
.· Sél:$) din do mih deJu.nho do l OJ&, o publicada por a_fixai;lo e mel.os de: eomunlca,çlo legal ( O .. 0 .M), n0$ 1e:rm0c1 
d;,, Lei OrgjnQ Munl'Cipnl e Res,oluç~ do TCE/PI. 

• ESTAOO DO PIAUI 
PREF EITURA MUNICIPAL D€ SÃO RAIMUNDO NONAT O 
GABINETE DA PREFEITA 
CNPJ : 06.772.859/000J.-03 

1.l!IORDINÃRIA N• 003 /2m8SÃO RAI MUNDO NONA'l'O• PI. 2 6 D E JUNHO 2018. 

DISPÕl!E SORRI! A COMPOSIÇÃO E COMPET1!:NCIAS 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR. 

A Pn,feltaMunlcipal de São Raimundo Nonato - PI, Estado do P lau.l., faz 
ü ber que a Cllmara Munl.dpal aprova e ele sanciona a segulnb! L.,I , 

Art. 1• • O Conselho municipal de All.menta~o. órgão nscallz..."\dor. 
dellht!:.rativo e da as.sg:s.soram.t!ln~ paMa a Sér constituído por sete membros e com 
a s egulnb! composlçl.o: 

• l. (um) pn;,1entanlie \n.dlcado pelo Poder E:Xe<:-utl'1o: 

II • 2 (dois) representantes das entidades de tra.balhadores da educ:açllo e 
de dlsc,entes. Indicados pelo resp.ectlvo órgão de representação, a serem escolhidos 
por melo de asse'mblela es:pecffl.ca: 

Ili - 2 (d.ois) repr-esentantes de pais de alunos. Indicados p,.los Conselhos 
Escolares, Associações de P Ls •e Mestres ou enttdad.es slmllare-5'. e$C01hldos por 
m.elo- de assembleia cspec:r.fica : 

IV - 2 (dois) representantes Indicados por entidades civis organl2:ad a;,, 
c,;rolh.ldos cm assembleia específlc,;,. 

§ :111 Cada tne mbro titular do CAE ter;i l. (um) supl nte do mesmo segmento 
representado. 

§ 2• Os membro.s t:er!l.o m.o.ndato de 4 (quatro) anos, podendo ser 
reconduzidos de acordo com a lndicaçilo dos seus respectivos segmentos. • 

§ 3 111 A presidência e a vice•pn!.s ldêncla do CAE soment-t! podeirão ser 
xercldM pelos representantes lnd!e.dos nos lndsos li. Ili e 1V desa, artigo. 

§ 4• O cocerdclo do 1:nandato de oonselhclros do CAB é considerado serviço 
p(ãbllço r-ele.va.nte. nllio remunerado. 

Art. Z" • Compeoo ao CAE. 

1 • acompanhar e fiscalizar o c1Lmprimento das diretrizes estabelecidas na 
forma do art. 111 desta lei; 

U • acompanhar e fiscalizar a aplicação d.os recursos destinados à 
alimentação escolar; 

UI • zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às condições 
higiênicas, bem como a aceitabilidade dos cardápios oferecidos; 

IV • receber o relatório anual de gestão do PNAB e emitir pa.recer conclusivo 
a respeito, aprovando ou reprovando a execu.ção do Programa 

Art. 31: • Os cardápios dos programas de alime.ntação escolar. sob 
responsabilidade do munlcip!o, serão elaborados por nutricionistas capaátados, 
respeitando os hábitos alimentares de cada localidade, s11.a vrxação agr(cola e 
preferência por produtos básicos. 

Art. 4,L As reuniões ordinárias do Conselho serão reaU:z:adas mensalmente, 
podendo haver convocação extraordinária através de comunicação es('.rita, por 
qualquer de seus membros, ou pelo prefelto(a). 

Art. 52- Eista Lei entrará em vigor na data da publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeita Mllllicipal de São Raimu.ndo Nonato- PI. aos vinte e seis dias 
do mês de jiunho de 2018. 

·~ ÂRM · ~n i'bÍêAJrao iílv X' 
Prefeita Municipal. 

Sancionada. nwnerada e n:gis1n1da em livro próprio a presente le.i municipal. na Prefeitura 
Municipal, ao 26 {vinte e seis) dias do m!s de junho de 2018, e publicada por atix8.Ç\O e meios 
de oomtmicaçlo legal (D.O.M). nos termos da Lei Orgânica Municipal e Resoluções do 
TCF1PI. 

r-i. l. o..:Jr..... ~- . , .,J)UV') & (.)...,';;i,,.._ 
Alt!R GO~VF.6 DE CASTR<t""-. --

Secretária. de Administração e Finanças 

• ESTADO DO PIAUÍ 
MU ÍPIO D:E SÃO RA1MUND0 ONATO 

CNPJ; 06.772.859/0001 -03 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO PRESE CIAL 031/2.018 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ÃO RAJMUNDO O ATO - PI, 
após ami.Ji ,ar a documentação relativa à PREGÃO PRESE CIAL SRP N" 03112018, 
RESOLVE HOMOLOGAR o proccdimcnt.o licitatório na modalidlldc PREGÃO 
PRESENCIAL, :ME OR PREÇO POR GLOBAL, destinada a seleção de proPosta mais 
vantajosa, visando o Contratação de Empresa Especializada para Execução do Projete 
de Educação em Saúde Ambiental no município de São Raimundo Nonato-PI, conforme 
Projeto Básico anexo I do Edital, e ADruDICAR, MENOR PREÇO POR GLOBAL, e 
objeto licitado em favor da empresa vencedora do Certame EXCUTTV A 
00 SULTORIA PUBLICA LTDA, irucrila com o CNPJ : 2!.850.903/0001-31. 

Sã.o Raimundo Nonato-PJ, 28 de junho de 2018. 

Carmelita de Castro Silva 
Prefeita Municipal - PI 


